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INTRODUÇÃO


			O objeto desta análise é efetuar uma pesquisa sobre o Projeto Começar de Novo, que trata da reinserção de reeducandos do sistema prisional na sociedade e é desenvolvido no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, sob recomendação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A recomendação do CNJ, feita por intermédio da Resolução n.º 96, de 27 de outubro de 2009, tem por base a Lei de Execução Penal n.º 7.210 (LEP), de 10 de julho de 1984, e suas alterações, documentos legais que possibilitam ao preso a redução do tempo de pena por meio do trabalho. 


			A LEP, em seu artigo 10, prevê que a assistência ao preso e ao internado é dever do Estado que objetiva prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. No texto dessa legislação, quando de sua publicação, havia a possibilidade de redução de pena com atividades laborais, contudo, nessa ocasião, uma ferramenta importante que poderia ser utilizada, a redução de pena com atividades de ensino, não era prevista. Dessa forma, o artigo 10 deixava de ser eficaz, pois quando do retorno do preso ao convívio social, o quesito educação não havia sido contemplado.


			Antevendo o retorno de um grande número de pessoas que cumprem sua pena criminal ao convívio social, a legislação brasileira passou a incentivar o estudo e o aprendizado de profissões para que essas pessoas pudessem se colocar ou recolocar no mercado de trabalho e, assim, evitar a reincidência no crime. Somente em 2011, após 27 anos da promulgação da LEP, a Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, que dispõe sobre a remição da pena considerando o estudo, foi publicada. Outras alterações na Lei de Execuções Penais (LEP) foram feitas nos artigos 126, 127 e 128, com base na Lei n.º 12.433/2011, que passou a permitir a redução da pena para os casos de estudo, presencial ou a distância, e até mesmo para leitura. Nessa lei, o Art. 126 traz textualmente que “o condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena” (BRASIL, 2011).


			Como a legislação prevê que é dever do Estado auxiliar o retorno do indivíduo ao convívio social, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), utilizando-se da Resolução n.º 96, de 27 de outubro de 2009, e seguindo as diretrizes da Lei de Execuções Penais que, entre outras determinações, expõe que 


			[...] compete aos órgãos da execução penal, dentre os quais o juízo da execução a implementação de medidas que propiciem a REINSERÇÃO social do apenado, com base no Artigo 1o, da lei 7.210 de 11 de julho de 1984”, resolve, em seu Artigo 1o, que “fica instituído o Projeto Começar de Novo no âmbito do Poder Judiciário, com o objetivo de promover ações de reinserção social de presos, egressos do sistema carcerário e de cumpridores de medidas e penas alternativas. (CNJ, 2009, n.º 96).


			Seguindo a recomendação, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás passa a implementar o Projeto Começar de Novo.


			O pesquisador deste estudo trabalha no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e a administração desse projeto está ligada à área na qual ele atua, ou seja, o Departamento de Engenharia, o que lhe confere poder de observação com maior proximidade. As atividades do programa são executadas nas dependências do Tribunal de Justiça, sob a coordenação do Departamento de Engenharia, e voltadas para a área de manutenção predial. A determinação de que o projeto fosse gerenciado pelo departamento de engenharia ocorreu com base no fato de que Projeto Começar de Novo oferece oportunidade de redução do tempo de execução de penas criminais por meio de atividades laborais, das quais o departamento em questão dispõe. Considerando as diretrizes do programa, a recomendação é de que tais atividades propiciem ao reeducando a oportunidade de aprender uma profissão que permita sua reinserção no mercado de trabalho quando da conclusão da sua pena. 


			Apesar de o pesquisador ser servidor efetivo do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e ainda ter recebido uma bolsa parcial para pagamento das mensalidades do mestrado dessa mesma instituição, ele buscou um certo distanciamento do objeto pesquisado quanto ao projeto proposto pelo CNJ. Para tanto, procurou se ater às análises e aos dados recolhidos por meio dos questionários e à utilização de referências de autores consagrados no estudo sociológico, em suas considerações sobre a justiça e seu poder. Esse distanciamento necessário entre o papel de servidor, sujeito a eventuais represálias, e o pesquisador, que deve ficar atento às análises feitas a partir de dados, foi debatido com a orientadora de mestrado ao longo do processo de construção destes escritos, para que possa, de alguma forma, contribuir para a melhoria do Projeto Começar de Novo e, como se trata de uma recomendação a nível nacional, que venha servir de referência para outros tribunais.


			O projeto possui normas próprias para que seja executado. Os reeducandos passam por um processo de seleção antes de serem admitidos nas dependências do Tribunal. Existem regras de comportamento, pontualidade e outras que fazem parte das normas comportamentais como requisito para que permaneçam no projeto.


			A viabilidade de redução do tempo de prisão com ações laborais aliadas à capacitação técnica pode, sim, constituir uma ferramenta que auxilie no retorno desse reeducando ao mercado de trabalho e, consequentemente, evite a reincidência criminal. Cabe, porém, questionar a efetividade da aplicação da legislação e se os resultados do projeto são suficientes para amparar o reeducando para que realmente (re)ingresse como profissional qualificado no seio social. Este debate se faz necessário, pois é possível observar um aumento significativo do número de presos ao longo dos últimos anos e torna-se urgente pensar no retorno dessa população ao convívio social e em que condições retornarão e terão para se manter. 


			É de conhecimento geral que, ainda que a educação não seja um instrumento único para se obter um padrão razoável de vida, ela propicia ao indivíduo maiores chances de acesso a condições mais dignas de trabalho. Assim, como consequência, outros recursos, como alimentação, vestuário, saúde, lazer, habitação, transporte e educação passam a fazer parte da vida do indivíduo. Um dos quesitos apresentados nesta pesquisa é o que busca identificar qual e se foi dado algum apoio ao reeducando pela família, em sua infância, para que estudasse. Nesse ínterim, Bourdieu é consultado, considerando que é um autor que menciona em suas análises que a transmissão cultural se dá a partir do capital cultural da família, ou seja, as classes dominantes investem no ensino de seus filhos, pois dentro desse campo conseguem que permaneçam mantendo seu espaço de dominação. A questão que se levanta é que o acesso à educação passa a ser privilégio dessa classe, sendo dadas poucas oportunidades às classes menos favorecidas, fator que elimina a perspectiva da mobilidade social e transforma-se em um instrumento de conservação de padrões sociais que, de acordo com a perspectiva de Bourdieu (2015, p. 45), corresponde a dizer que:


			É provavelmente por um efeito de inércia cultural que continuamos tomando o sistema escolar como um fator de mobilidade social, segundo a ideologia da “escola libertadora”, quando, ao contrário, tudo tende a meios mais eficazes da conservação social, pois fornece a aparência de legitimidade às desigualdades sociais, e sanciona a herança cultural e o dom social tratado como dom natural.


			Tal observação que se refere à manutenção do capital cultural pela classe dominante pode ser vista claramente nas análises do Informe Nacional do Sistema Penitenciário (INFOPEN, 2017)1, no qual consta que 51,3% dos presos possuem ensino médio incompleto, o que por si só já demonstra a falta de oportunidades que esses indivíduos tiveram. Esse dado reflete a trajetória familiar, pois, segundo Bourdieu (2015, p. 46), “A influência do capital cultural se deixa apreender sob a forma da relação, muitas vezes constatada, entre o nível cultural global da família e o êxito escolar da criança”. 


			Ainda sobre a educação, é notório que as classes sociais mais favorecidas têm maiores possibilidades e interesse em transformar capital econômico em capital cultural, oferecendo todas as oportunidades possíveis aos filhos para que prossigam com os estudos.


			Ainda que o êxito escolar, diretamente ligado ao capital cultural legado pelo meio familiar, desempenhe um papel na escolha da orientação, parece que o determinante principal no prosseguimento dos estudos seja a atitude da família a respeito da escola, ela mesma função, como se viu, das esperanças objetivas de êxito escolar encontradas em cada categoria social (BOURDIEU, 2015, p. 54).


			Quanto à perspectiva de recuperação dentro do sistema prisional, o que se verifica é que há grande dificuldade de que ocorra. Isso porque a situação e estrutura dos presídios estão precárias há décadas, existe a superlotação de celas, grupos criminosos que atuam e aliciam presos, assassinatos são cometidos e as condições de alimentação e saúde são péssimas. Ou seja, o que se constata é uma maior probabilidade de que, ao ser preso, a reabilitação deixe de acontecer devido à insatisfação com o tratamento recebido, aos maus tratos, à violência física e psicológica a que são submetidos e, evidentemente, ao aliciamento feito pelas facções criminosas presentes nos presídios ao qual estão sujeitos. 


			Ainda de acordo com o Depen (2020), apenas 12,28% do total de presos estão envolvidos com algum tipo de atividade educacional, o que denota a importância do incentivo e da conscientização do uso do tempo disponível em aprendizado.


			Gráfico 1 – Atividades educacionais
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			Fonte: Depen (2020)


			Contudo, como se trata de um grupo marginalizado, a atenção dispensada é pouca. Tanto é que, mesmo existindo a obrigatoriedade da participação do Estado no ensino, o que se verifica é a ausência de currículo voltado à população carcerária, bem como as devidas condições de ensino nas unidades prisionais.
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